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Euro

R$ 5,619

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,63%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.302

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Outubro/2022                0,59
Novembro/2022            0,41
Dezembro/2022            0,62
Janeiro/2023                  0,53
Fevereiro/2023              0,84

Dólar
Na  sexta-feira Últimos 

R$ 5,270
(+0,58%)

13/março                                   5,269

14/março 5,257

15/março 5,294

16/março 5,239

Ao ano

CDI

13,65% 
1,19%
Nova York

Bolsas
Na sexta-feira

1,4%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

14/3   15/3 16/3 17/3

102.932 101.982

SISTEMA FINANCEIRO

Consignado se torna 
impasse no governo
Após BB e Caixa suspenderem empréstimo a aposentados e pensionistas, ministros vão debater saída na próxima semana  

A 
redução do teto dos juros 
de empréstimos consig-
nados a aposentados e 
pensionistas se tornou 

um problema para o governo fe-
deral. Ontem, dois bancos ofi-
ciais, o Banco do Brasil (BB) e a 
Caixa Econômica Federal, se jun-
taram a outras instituições finan-
ceiras e também suspenderam a 
oferta desse tipo de crédito a be-
neficiários do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS). 

Diante da suspensão para 
aposentados e pensionistas do 
INSS pelos bancos, o ministro da 
Casa Civil, Rui Costa, chamou o 
ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, e da Previdência Social, 
Carlos Lupi, para uma reunião, 
na segunda-feira, a fim de dis-
cutir uma saída para o impasse. 

A reação dos bancos ocor-
reu um dia após a publicação 
de uma resolução do Conse-
lho Nacional de Previdência 
Social (CNPS) no Diário Oficial 
da União. Na quarta-feira, os 
conselheiros aprovaram pro-
posta do ministro Carlos Lupi, 
que reduziu o teto dos juros do 
consignado para os beneficiá-
rios do INSS de 2,14% ao mês 
para 1,70%. 

No dia seguinte, bancos priva-
dos anunciaram a suspensão das 
linhas. Ontem, foi a vez dos ban-
cos públicos, o BB e a Caixa, sob 
a argumentação de que no pata-
mar de 1,70% ao mês perderiam 
a rentabilidade do produto. Em 
nota, a Caixa informou que sus-
pendeu a linha porque o novo te-
to de juros é mais baixo do que o 
cobrado pelo banco. “Com a mu-
dança, a Caixa esclarece que a li-
nha está suspensa e informa que 
sua disponibilidade está condi-
cionada à finalização dos estudos 
técnicos de viabilidade econômi-
co-financeira e operacional, já 
em andamento, com vistas a ga-
rantir a adequação das conces-
sões aos novos dispositivos nor-
mativos”, disse a nota da Caixa.

O BB informou que deu iní-
cio a estudos de viabilidade téc-
nica sobre as novas condições 
do crédito consignado aos be-
neficiários do INSS. Deixou em 
aberto a possibilidade de reto-
mar a operação. 

Contrária ao teto imposto pe-
lo governo, a Federação Brasi-
leira de Bancos (Febraban) afir-
mou, em nota, que os patama-
res de juros fixados precisam 
ser compatíveis com a estrutura 

de custos do produto. “Os novos 
tetos têm elevado risco de redu-
zir a oferta do crédito consigna-
do, levando um público, carente 
de opções de crédito acessível, a 
produtos que possuem em sua 
estrutura taxas mais caras (pro-
dutos sem garantias), pois uma 
parte considerável já está nega-
tivada”, esclareceu.

“Do total de tomadores do 
consignado do INSS, 42% des-
se público são pessoas negati-
vadas em birôs de crédito, sen-
do que, praticamente, são as 
únicas linhas acessíveis a esse 
público mais vulnerável”, ale-
gou a Febraban.

Oferta e demanda

Para o economista-chefe da 
Gladius Research, Benito Sa-
lomão, reduzir na canetada a 
taxa de juros sobre qualquer 
modalidade de crédito é um 
desserviço. “Juros é um pre-
ço e como tal deve ser guia-
do pelos movimentos na ofer-
ta e demanda por recursos”, 
argumentou. “Se o Ministério 
da Previdência pretende levar 
a sério o tabelamento de ju-
ros para o crédito consignado, 
dois efeitos são esperados: pri-
meiro, a redução da oferta des-
ta modalidade de crédito pelos 
bancos. Segundo, o repasse das 
perdas dos bancos com tais ju-
ros menores no consignado pa-
ra outras modalidades de cré-
dito como cartões de crédito, 
ou cheque especial”, explicou. 

O economista Fábio Tadeu 
Araújo chamou a atenção para o 
caráter intempestivo da decisão. 
“A ponto de o próprio governo 
não estar sabendo disso, a área 
econômica do governo não foi 
consultada”, pontuou. “Por ser 
um crédito realmente sem ris-
co, eventualmente, existe mar-
gem para reduzir, porque o custo 
de captação é muito baixo nesse 
caso. Mas há custos administra-
tivos e financeiros das unidades 
bancárias também”, ponderou. 

Araújo defende outro direcio-
namento para a questão. “O ideal 
seria fazer uma reunião extraor-
dinária do Conselho da Previ-
dência para, assim, avaliar, jun-
to aos bancos, qual é a taxa míni-
ma possível de ser oferecida hoje 
aos aposentados e pensionistas, 
contribuindo para a retomada do 
crédito e também, eventualmen-
te, um esforço de redução do ní-
vel de endividamento da socie-
dade brasileira”, avaliou.
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Agência do BB: instituição oficial encomendou novos estudos para a viabilidade do crédito consignado 

Minervino Júnior/CB/D.A Press

Entidades representantes 
dos servidores públicos anun-
ciaram ontem que, por unani-
midade, aprovaram a propos-
ta de reajuste salarial de 9% 
apresentada pelo governo. De 
acordo com o Ministério da 
Gestão e da Inovação em Ser-
viços Públicos, a medida é vá-
lida somente para funcionários 
da ativa, aposentados e pen-
sionistas. Ela valerá a partir de 

1° de maio. O acordo foi aceito 
por servidores da Confedera-
ção dos Trabalhadores no Ser-
viço Público Federal (Condsef/
Fenadsef ) e pelo Fórum Nacio-
nal Permanente de Carreiras 
Típicas de Estado (Fonacate).

Em reunião realizada ontem, 
a Condsef, que reúne pratica-
mente 80% da representativida-
de da categoria, validou a pro-
posta do governo. Mas ressaltou 
a necessidade de a União solu-
cionar a defasagem no valor do 
vale-alimentação. 

“Sabemos que, para com-
bater os efeitos do desmon-
te sofrido pelos serviços pú-
blicos e sentido pelos servi-
dores, especialmente nos últi-
mos anos, será necessária mui-
ta mobilização, muito debate 
e também muita luta, por is-
so, já começamos a trilhar es-
se caminho desde já”, destacou 
o secretário-geral da Condsef/
Fenadsef, Sérgio Ronaldo da 
Silva. No acúmulo dos quatro 
anos da gestão de Jair Bolsona-
ro (PL), os servidores perderam 

o equivalente a 27% na remu-
neração — foi a primeira vez 
que isso ocorreu em 20 anos.

“Uma conquista”

O  presidente do Fonacate, Ru-
dinei Marques, declarou também 
que o reajuste será aprovado por 
todos os sindicatos e associações 
ligadas ao Fórum. “Ainda faltam 
as assembleias do Sindicato Na-
cional dos Servidores da CVM 
(SindCVM); Sindicato Nacional 
dos Auditores-Fiscais do Trabalho 

(Sinait), União dos Profissionais 
de Inteligência de Estado da Abin 
(Intelis) e do Sindicato Nacional 
dos Auditores-Fiscais da Receita 
Federal do Brasil (Sindifisco Na-
cional). Entretanto, sabemos que 
todos vão aceitar a proposta”, dis-
se. “De fato foi uma conquista. E 
depois de 6 anos e 2 meses sem 
recomposição, ainda que não se-
ja o acordo ideal, ninguém vai ras-
gar dinheiro”, afirmou.

A partir de agora, o foco se-
rá no Congresso Nacional. Para 
validar a proposta aprovada, o 

governo se comprometeu a en-
viar um projeto de lei para cor-
rigir a Lei Orçamentária Anual 
(LOA 2023). Somente assim po-
derão partir para o reajuste efeti-
vo na folha de pagamento. “Com 
a alteração da LOA 2023, será 
possível garantir a tramitação no 
Congresso Nacional do projeto 
de lei que tratará do reajuste sa-
larial, considerando os limites 
orçamentários e jurídicos”, des-
tacou a pasta em ofício encami-
nhado às entidades representan-
tes do Executivo. 

Servidores formam consenso sobre reajuste

9 milhões 
sem trabalho

A taxa de desocupação no 
Brasil ficou em 8,4% no trimes-
tre encerrado em janeiro. O re-
sultado mostra estabilidade se 
comparado ao período anterior, 
entre agosto e outubro, quando 
a taxa atingiu 8,3%. Desde 2015, 
é o menor percentual para o tri-
mestre de novembro a janeiro. 
Já em relação ao mesmo perío-
do do ano anterior, houve recuo 
de 2,9 pontos percentuais. Os da-
dos são da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad) 
Contínua divulgada ontem pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE).

A quantidade de desempre-
gados no trimestre de novem-
bro a janeiro somou 9 milhões 
de brasileiros, repetindo os nú-
meros do período terminado 
em outubro. Na comparação 
anual, porém, totalizou 3 mi-
lhões de desocupados a menos. 
A coordenadora da Pnad Contí-
nua, Adriana Beringuy, acredita 
que a taxa estável ainda reflete 
menos busca por emprego. “Es-
sa estabilidade seria uma reper-
cussão da redução da procura 
por trabalho nos meses de no-
vembro e dezembro de 2022 so-
bre o início de 2023”, apontou.

O nível de ocupação, estima-
do em 56,7%, com 98,6 milhões 
de pessoas ocupadas, registrou 
redução de 1,0% (menos 1 mi-
lhão de pessoas) ante o trimestre 
anterior e alta de 3,4% (mais 3,2 
milhões) no ano. “A taxa só não 
expandiu agora porque a pressão 
sobre o mercado de trabalho foi 
de estabilidade. No que depen-
desse da ocupação, o movimen-
to seria de aumento nesse indi-
cador”, informou o IBGE.

Para o economista do Insti-
tuto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getulio Vargas (do 
FGV Ibre) Rodolpho Tobler, a es-
tabilidade na geração de empre-
gos com carteira assinada está 
em fase de desaceleração após a 
retomada com a reabertura dos 
serviços pós-pandemia. 

“Essa estabilidade apresenta 
um viés negativo. O ano de 2022 
foi muito positivo, mas no final a 
economia perde força. O que vai 
ditar o ritmo é a atividade eco-
nômica”, avaliou. 


